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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003842-88.2011.815.0331
ORIGEM: 5ª Vara Mista da Comarca de Santa Rita
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Maria Verônica Cordeiro da Silva
ADVOGADO: Valter de Melo
APELADO: INSS – Instituto Nacional de Seguro Social
PROCURADOR: José Wilson Germano de Figueiredo

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  E  CONCESSÃO  DE
BENEFÍCIO. SENTENÇA  PROFERIDA POR JUIZ ESTADUAL INVESTIDO
DE JURISDIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO RESPECTIVO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. COMPETÊNCIA DECLINADA.

1. Inexistindo Vara Federal na sede da Comarca, é do Juízo Estadual,
investido na competência do Federal, a competência para processar e
julgar causa previdenciária, ainda que o réu – INSS – seja autarquia
federal. (CC 90.405/TO, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJ/MG), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2007,
DJ 08/11/2007 p. 161.).

2. De acordo com uníssona jurisprudência pátria, o recurso interposto
contra  decisão  proferida  por  Juiz  de  Direito  investido  de  jurisdição
Federal deverá ser processado e julgado pelo Tribunal Regional Federal,
e não pelo Tribunal de Justiça.
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3.  Remessa  dos  autos  ao  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região,
sediado em Recife – PE.

Vistos etc.

Cuida-se de apelação cível interposta por MARIA VERÔNICA  CORDEIRO
DA SILVA contra INSS – INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, cujo objetivo
é reformar sentença do Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Santa Rita, que
julgou extinto sem resolução do mérito o processo referente a ação de concessão
e cobrança de benefícios, por meio de sentença assim ementada:

AÇÃO DE CONCESSÃO E COBRNAÇA DE BENEFÍCIOS. PRELIMINAR DE COISA
JULGADA. ACOLHIMENTO, EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. Reconhecida a coisa julgada nos moldes do artigo 267, V, do CPC, a
extinção do processo sem resolução de mérito é medida que se impõe ao
caso. (f. 61)

Contrarrazões lançadas às fls. 79/83. 

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer pela “imediata remessa dos
autos ao egrégio TRF da 5ª região, sediado na cidade de Recife/PE, em atenção
aos comandos emanados dos arts. 108, inciso II e 109, inciso I e § 4º, ambos da
Constituição Federal, por se hipótese de incompetência absoluta do juízo ad quem,
matéria de ordem pública a qual deve ser declarada ex officio, independentemente
de exceção, a teor do art. 113, caput, do Código de Processo Civil.” (sic, f. 91)

Eis o relatório. 

DECIDO. 

Declino da competência para julgamento do recurso. 

Segundo  a  unívoca  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
aplica-se o art. 109, § 3º, da Carta Maior, a fim de fixar-se a competência da
Justiça Estadual para julgar ações previdenciárias onde não houver Vara Federal. 

Cito precedente nesse sentido:

CONFLITO  NEGATIVO DE COMPETÊNCIA  ENTRE  JUÍZO FEDERAL  E  JUÍZO
ESTADUAL – COMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA
APRECIAR  O  FEITO  –  INAPLICABILIDADE  DA  SÚM.  03/STJ  –  AÇÃO
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PREVIDENCIÁRIA  –  APOSENTADORIA  RURAL  POR  IDADE  –  AUTARQUIA
FEDERAL NO PÓLO PASSIVO DA LIDE – INSS – AÇÃO AJUIZADA PERANTE O
JUÍZO  ESTADUAL  –  COMARCA  QUE  NÃO  É  SEDE  DE  VARA  FEDERAL  –
PERMISSIVO  CONSTITUCIONAL  –  JUÍZO ESTADUAL  QUE  SE  INVESTE  NA
COMPETÊNCIA FEDERAL – COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL. 1. É deste
Superior Tribunal de Justiça a competência para dirimir conflito entre os Juízos
Estadual  e  Federal,  pois  o  primeiro  se  considerou  como  não-investido  na
competência federal ao declinar de sua competência, donde se infere pela
inaplicabilidade da Súmula 03 desta Casa. 2. Inexistindo Vara Federal na
sede da Comarca, é do Juízo Estadual, investido na competência do
Federal, a competência para processar e julgar causa previdenciária,
ainda que o réu – INSS – seja autarquia federal. Inteligência do artigo
109, §3º da Constituição da República. Precedentes. 3. Competência do Juízo
Estadual.1

PREVIDENCIÁRIO.  CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  CONCESSÃO  DE  APOSENTADORIA  POR  IDADE  DE
TRABALHADOR RURAL. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA DO TRABALHO. ART.
109, § 3º, DA CF/88. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Não se pode confundir a competência da Justiça do Trabalho para julgar as
ações decorrentes da relação laboral com a competência para julgar ações
previdenciárias,  no  caso,  a  concessão  de  aposentadoria  por  idade  de
trabalhador rural. 2.  Aplicação do art. 109, § 3º, da Carta Maior, com
fixação  de  competência  da  Justiça  Estadual  para  julgar  ações
previdenciárias  onde não houver  Vara Federal.  3.  Conflito  conhecido
para declarar competente o Juízo de Direito da Vara Única de Duartina para
julgar o feito.2

Dessa forma, ante a ausência de Vara Federal na localidade, coube ao
Juízo da 5ª Vara Mista de Santa Rita o julgamento do presente feito. Contra a
sentença,  foi  interposto recurso  apelatório,  tendo o processo desaguado neste
Tribunal de Justiça da Paraíba.

Todavia, não cabe a esta Corte a análise desta apelação. De acordo
com  a  já  uníssona  jurisprudência  pátria,  o  recurso  interposto  contra  decisão
proferida por Juiz de Direito investido de jurisdição federal deverá ser processado
e julgado pelo Tribunal Regional Federal, e não pelo Tribunal de Justiça.

1 CC 90.405/TO, Rel. Ministra  JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
24/10/2007, DJ 08/11/2007 p. 161.
2 CC  66.046/SP,  Rel.  Ministra   MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em 14/03/2007,  DJ
26/03/2007 p. 201.
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Sobre o tema, eis julgado do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  EXECUÇÃO  FISCAL.
JUÍZO CÍVEL COM JURISDIÇÃO FEDERAL.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 3/STJ.
NÃO CONHECIMENTO. 1. Compete ao Tribunal Regional Federal da respectiva
Região  o  julgamento  de  causas  adstritas  ao  Juiz  Estadual  investido  em
jurisdição  federal,  nos  termos  do  art.  109,  §  3º,  da  CF.  Entendimento
cristalizado na Súmula 3/STJ. 2. Conflito de competência não conhecido.3

Cito ainda precedente desta Corte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.  FAZENDA
NACIONAL.  DECISÃO  DE  JUIZ  ESTADUAL  INVESTIDO  DE  JURISDIÇÃO
FEDERAL.  COMPETÊNCIA.  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL.  COMPETÊNCIA
DECLINADA  PARA  O  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  5ª  REGIÃO.
REMESSA DOS AUTOS. Quando o Juiz estadual profere decisão, investido de
jurisdição federal,  por  força  do art.  109,  §  3º,  da  Constituição  Federal,  o
recurso respectivo deve ser julgado pelo Tribunal  Regional  Federal.  Vistos.
DECIDO: Ante o  exposto,  DECLINO DA COMPETÊNCIA,  para  determinar  o
envio dos presentes autos, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
P. I. João Pessoa, 23 de maio de 2013. 4

Diante das considerações expendidas, declino da competência para
julgamento do presente recurso apelatório, determinando a remessa dos
autos ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em Recife-PE. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 13 de agosto de 2014.

Dr. JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
                    Juiz Convocado 

3 CC 102.586/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2009, DJe 04/09/2009.
4 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 003.2005.000328-8/001 - Origem: Comarca de Alagoa Grande - Relator: Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Pág. 7. Diário de Justiça do Estado da Paraíba (DJPB) de 28 de Maio de 2013

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1033694/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10683036/par%C3%A1grafo-3-artigo-109-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/1148741/artigo-109-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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